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Fr. André do Prado, f ranc iscano i lustre tanto ao serviço da sua Ordem como da 
Coroa Portuguesa, não era um desconhecido na his tor iograf ia por tuguesa recente. Já 
A. D. Sousa Costa, Fernando Félix Lopes e Mário Mart ins t inham esboçado a sua vi-
da e obra . Enquanto o pr imeiro se debruçou sobre o percurso académico e curial ita-
liano do a u t o r o s dois úl t imos chamaram a atenção para o seu escri to mais impor-
tante. o Horologium Fidei2. A obra, longo diálogo entre Fr. André do Prado e o seu 
disc ípulo espiri tual , o Infante D. Henr ique, organiza-se em torno da expl icação da 
fórmula basi lar da fé cristã que é o «Símbolo dos Após to los» ou «Credo». Foi escri-
ta depois de 1450, altura em que, no termo de uma longa e pres t ig iosa es tadia em Itá-
lia, Fr. André regressa a Portugal como vigário da Província f ranc i scana portugue-
sa e se aproxima dos círculos henr iquinos. Segundo a própria apresentação do Au-
tor, a redacção do Horologium Fidei deveu-se à iniciat iva do Infante . Fora o Prín-
cipe a solicitá-la, na sequência de um retiro espir i tual em que o Franciscano o or ien-
tara. numa pausa dos seus afazeres de governante c es tud ioso (p. 10). É este o tex-
to que agora edita Aires Augusto do Nascimento, numa versão bi l ingue amplamen-
te enquadrada por notas erudi tas Mais do que sobre o própr io texto, cuja 
' «Mestre André do Prado, desconhecido escot is ta por tuguês do século XV -
professor das Univers idades de Bolonha c da Cúria Romana», Revista Portuguesa de 
Filosofia, 23 (1967), pp. 293-337; «Os f ranc iscanos Frei André do Prado, regente da 
cátedra de teologia no Colégio, professor na Cúria papal , e Pedro Álvares , capelães 
em 1415-1415». in Portugueses no Colégio de S. Clemente e Universidade de Bolo-
nha durante o século XV, I, 48-60, Bolonha. Publ icac iones dei Real Colégio de Es-
pana, 1990 (Studia Alhomotiana, LVI). 
2 F. Félix Lopes, «À volta de André do Prado (século XV)», Colectânea de 
Estudos, 2 (195 1) e «Frei André do Prado», /n»kkkkk««hh «Franciscanos por tugue-
ses pret r ident inos escri tores , mestres e le i tores»,pp. 475-476 , Repertorio de Histo-
ria de las Ciências Eclesiásticos. VII (1979), pp. 451-508, Salamanca; Mário Mar-
tins, «O livro que o Infante D. Henrique mandou escrever» , Brotérial\ (1960), 195-
-206. «O diálogo entre o Infante D. Henrique e Fr. André do Prado», Revista Portu-
guesa de Filosofia, t. XVI (1960), 281-295 e «O diá logo do Infante D. Henrique com 
Frei André do Prado no "Horologium Fide i '» , in Estudos de Cultura Medieval, pp. 
135-163, Lisboa, Verbo, 1969. 
1 Já antes o Editor se debruçara sobre este assunto, nomeadamente em O diá-
logo de André do Prado com o Infante D. Henrique: o «Horologium Fidei», Viseu, 
disponibi l ização nunca será demasiado saudar, debruçamo-nos nesta recensão so-
bre a In t rodução que o precede. De facto , ela re -d imens iona a importância sócio-cul-
tural da obra, bem como fornece parâmetros seguros para a sua interpretação. 
Comecemos pelos úl t imos, tanto mais importantes pelo que têm de inovação 
«programát ica» , de empenho num caminho metodolog icamente novo, t r i lhado há 
vários anos pelo Editor do texto em di ferentes sedes. Entre es tas , não serão menos 
importantes os seminár ios de mestrado, j á que têm possibi l i tado uma exigente for-
mação técnica em campo pouco explorado, ou mesmo mal t rabalhado, entre nós. Si-
tuando-se na dif íc i l conf luênc ia entre a his tór ia e a l i teratura, o t rabalho do Editor 
tem-se cent rado, af inal , no saber anal isar um texto sem o desvir tual izar no seu con-
jun to e espec i f ic idade l i terária , contextua l izando-o em s imul tâneo. Ou seja , em co-
mo reconstrui r o con jun to de actos que p roduzem um texto, mais os que ele provo-
ca, sem relegar esse mesmo texto para o campo f ic t íc io e ar redado do real que é a 
«história l i terár ia» em termos de genealogia dos géneros . Isto, e no caso concre to em 
anál ise , num período histórico especia lmente rico, pela conf luênc ia entre a «cul tu-
ra erudi ta» , o «saber pragmát ico» e a «propagandís t ica» dinás t ico-nacional , em que 
qualquer escri to produzido tem uma intencional idade mui to forte . 
A herança da his tor iograf ia era pesada , em parte pela carga ideológica que 
rodeia o per íodo inicial dos «Descobr imentos» e em especial a f igura do Infante 
D. Henr ique, em parte porque ra ramente se usaram ins t rumentos técnicos de anál i-
se textual mui to apurados . No seu âmbito, surgiria, por um lado, o panegí r ico da «al-
ta cul tura» da «íncli ta Geração», espécie de chave mágica que tem sido usada para 
expl icar uma l i teracia dos leigos de facto bastante espalhada no Portugal Quat ro-
cent is ta , cu jas bases são porém bem mais complexas . Em oposição, mas de forma 
igualmente s impl is ta , a obra seria apresentada, pela sua tessitura teológica , como um 
texto cler ical , espe lho dos l imitados interesses do Infante , preso a uma medieva con-
cepção rel igiosa do mundo , em decl ín io face à modernidade que, malgrè-lui, as nave-
gações faz iam entrar porta adentro. 
Ora, nem o contexto de produção se expl ica pela cul tura da Corte de Aviz, nem 
a tessitura teológica encontra no «arca ísmo medieval» a sua razão de ser. Demons-
trá-lo a partir do texto exige um outro ponto de part ida, que consegue ser , paradoxal-
mente, mais ter ra-a- ter ra e mais ambicioso. Es tamos em face do mane jo de procedi-
mentos analí t icos minuciosos e erudi tos , como seja partir do próprio supor te f í s ico 
(o manuscr i to e as suas andanças) ; ident i f icar a fo rma l i terária e o uso que é fe i to de-
la; levantar e reconhecer as autor idades; caracter izar as fo rmas de encadeamento 
entre o d iscurso do autor e as c i tações ; in terpretar o próprio emprego da l íngua la-
tina. Se i so ladamente arr iscam a tornar-se demas iado técnicos, a sua ut i l ização con-
junta traz uma inest imável d i ferença à p ro fund idade de análise. Embora , va lha a ver-
dade, sejam por vezes di f íceis de apresentar como sugest ivos numa comunidade 
c ient í f ica onde, por falta de ens ino e ins t rumentos de t rabalho adequados , se têm fei-
to mais grandes voos, do que análises, sobre esse complexo ob jec to de es tudo que 
é o texto ant igo. 
Ed. da Câmara Municipal de Viseu, 1994 ( também cm Mare Liberum, 7) e , de mo-
do mais breve, em «As l ivrarias dos Pr íncipes de Aviz», Biblos, vol. LXIX (1993) , 
265-287. 
A primeira parte da «Introdução» («O manuscr i to , sua história e possível inten-
c ional idade») trata da reconst i tu ição do percurso do manuscr i to , em especial a das 
razões da sua presença na Biblioteca Vaticano, e leva o Editor a apresentar esti-
mulantes hipóteses no campo da intervenção portuguesa nos meios da Roma culta e 
curial . A presença do Horologium Fidei é a tes tada nos inventários daquela biblio-
teca, desde 1475 - o própr io ano em que o Papa Sis to IV a criou e, quanto à crono-
logia henriquina, apenas 15 anos depois da morte do Infante (p. 7). Elementos vá-
rios, entre os quais avultam traços mater ia is do próprio manuscr i to — aqui se evi-
denciando a importância do despis te de «vest ígios» do teor aparen temente ín f imo — 
contrar iam a ideia que teria sido André do Prado a enviá- lo d i rec tamente para a bi-
bl ioteca pont i f íc ia . A real idade teria sido mais complexa e mais rica. Juntando es-
tes e lementos ao conhec imento da rede de re lações entre André do Prado, os grupos 
por tugueses da Corte de Roma e os humanis tas i tal ianos atentos à «abertura do mun-
do» então operada por Portugal , o Editor incl ina-se a que o envio da obra para Ro-
ma sur ja de alguma maneira «em resposta» à imagem criada por um outro texto fun-
damenta l , a carta do humanista i tal iano Poggio Bracciol ini ao Infante , em 1448, na 
qual se traça um impress ivo retrato do dest inatár io. Para além das coincidências con-
textuais, a hipótese é fundamentada na exis tência de «semelhanças e até comple-
mentar idade nos t raços do retrato do Infante» fe i to pelo humanis ta i tal iano e nos do 
«Prólogo» do Horologium Fidei (p. 9). Uma comunidade textual , por tanto, a cons-
ti tuir-se como base da imagem do Infante que c i rculava nas cortes europeias . Mas 
uma comunidade em diálogo, e com sent idos divergentes também - sent idos esses 
que derivam prec isamente da in tencional idade de cada um dos textos. A análise mi-
nuciosa dos conteúdos revela que André do Prado foi mais longe que Poggio Brac-
ciol ini , ao avançar para um retrato do Infante enquan to conci l iador por excelência 
dos dois grandes modelos cr is tãos de presença e in tervenção no mundo: a vida acti-
va e a contempla t iva . Em plena época do debate sobre a re fo rma da Igreja - que no 
fundo se radicava nas grandes mudanças que a fec tavam a sociedade europeia do sé-
culo XV, no seu conjunto , - parece-nos que se propõe, na essência , um modelo de go-
vernante le igo assentando naqui lo que os sectores mais avançados da espir i tua-
lidade (cartuxos nomeadamente) chamavam a «via mista»4 . S i tuando-se ao mundo, 
a intervenção era fe i ta a part i r de uma postura espiri tual esclarecida , que impelia 
prec isamente não à renuncia , à fuga para o deserto ou para os cont roversos conven-
tos, mas à intervenção, lúcida e empenhada , no des t ino dos homens. E a apresenta-
ção do Infante enquanto f igura paradigmát ica destes pr incípios é tanto mais impor-
tante quanto , sal ienta o Editor a partir da or igem e da própria estrutura narrat iva do 
texto «não é dc excluir que o [ Infante] es t ivesse ao corrente do plano de actual iza-
ção e lhe tenha dado o seu consent imento ou lhe per tença até como próprio» (p. 10). 
4 Cf r . p.e. Hilary M. Carey , «Devout literate laypeople and the pursuit of 
the Mixed Life in later medieval England» , Journal of History, 14 (1987) , 361-
-81: um dos representantes desta corrente espir i tual foi o Duque de Lencastre, 
Henry de Grosmont , tio da Rainha D. Fil ipa, com a sua obra Livre des Seyntz Medi-
cines (pp. 367-68); ou Jonathan Hughes, Pastors and visionairies. Religion and 
secular life in late medieval Yorkshire, pp. 251-297, Woodbr idge , The Boydel Press, 
1988. 
Estabelecido o contexto a largado da produção textual , e a in tencional idade da 
obra, passa-se a discut ir o enquadramen to formal que apresenta , na segunda parte da 
Introdução: «Um diálogo: a fo rma l i terária e a real idade presumível» . Mais do que 
a escolha de um mode lo c láss ico , ao qual de resto André do Prado reduz ao mínimo 
as modal idades l i terár ias (p. 11), escolheu-se uma fo rma de explanação das ideias 
onde a f igura do Infante não se di luísse no mero papel de d isc ípulo . De facto , tra-
tava-se de apresentar um pr íncipe le igo c o m o inter locutor vál ido e act ivo numa ex-
pos ição sobre a fó rmula teológica bás ica de todo o Cr is t ian ismo, o Credo: a opção 
formal teria de re fo rça r as in tencional idades de produção textual . É impossível re-
produzi r em poucas palavras os meandros da anál ise pormenor izada e mui to técni-
ca feita por A. A. do Nascimento . Ci temos o Edi tor , quanto à conclusão pr incipal : 
«A forma de d iá logo é assim o meio ins t rumenta l de expos ição , mas t ambém de re-
verência confessada e concre t izada . Nem es t ranharemos , por isso, que lhe fal te o 
e lemento tópico de s i tuar re fe renc ia lmente o co lóqu io (não) havido. Tal redução f i -
xa a exposição no enunc iado discurs ivo. Em compensação , permite t ransformar o 
responsável pela iniciat iva em instrutor do diá logo. C o m o tal , é o Infante quem a pe-
dido do teólogo, es tabelece o plano de desenvo lv imento , quem suscita ques tões , 
quem regula t empos e incent iva a passagem a temas in ter l igados ou determina o as-
sent imento, embora pertença ao Mestre fo rnecer in formações , def in i r conteúdos , 
ponderar ob jecções , procurar tes temunhos , in terpretar au tor idades e tirar conclu-
sões. A si tuação de Mestre sai pres t ig iada pe la qua l idade de quem interroga. Não se 
anulam dis tâncias que se reconhecem à part ida. Acen tuam-se , todavia , in terdepen-
dências : o Mestre é r econduz ido à sua forma de conse lhe i ro que instrui o processo 
c o m o agente qual i f icado; o Pr íncipe é mais que pa t rono , a quem se dedicasse even-
tualmente uma obra; é in terveniente num diá logo que part i lha com a responsabi -
l idade de quem não é es t ranho à matér ia que const i tui objecto de exame.» (p. 13). É 
t ambém valiosa uma conc lusão de ou t ro nível , que diz respei to à f igura do Autor en-
quanto interprete, na relação com o própr io enquadramen to formal que se escolheu 
para o texto. Especia lmente impor tan te nos textos medievais , produtos «entreteci-
dos» de tantos mater iais , ela assume maior relevo aqui , enquan to se joga sempre com 
a presença de uma personal idade — o Infante — em debate com a mais pres t ig iada 
herança cultural da época, a teologia. Nesse sent ido, c o m o resume o Edi tor , André 
do Prado surge como o pivot dos dois planos, como «um intérprete a dois níveis»: 
«Um, o da teologia , que o leva a esc la recer os con teúdos da fé, a través das autori-
dades legi t imamente acei tes pela t radição, através da apl icação dos conhec imentos 
recebidos das várias ciências humanas , e a t ravés dos conhec imentos vindos por via 
racional (. . .) . O outro nível é o do a jus tamento da s i tuação, cor respondente à perso-
nal idade do Infante , que procura reconst i tuir l i te rar iamente na coerência das suas 
qual idades humanas e no processo das suas re lações com a fé, e , mais espec i f ica -
mente, na expl ic i tação de um conteúdo que deseja saber formular da melhor ma-
neira. Um e outro nível de c ruzam na forma l i terária escolhida , rever tendo a verosi-
milhança em traços da própr ia persona l idade do Infante .» (p. 14). 
O fundo referencia l de toda a obra radica numa área do saber d i f i c i lmente per-
ceptível à genera l idade dos his tor iadores da cul tura e rel igião, por falta de prepara-
ção técnica: a teologia . É por isso espec ia lmente impor tan te a terceira parte da Intro-
dução, talvez não por acaso a maior. Nela, es te problema é abordado em profun-
didade: «A temát ica teológica: expos ição sobre o s ímbolo dos Após to los» . Em pri-
meiro lugar, re fe rem-se a ampl i tude da formação de André do Prado e a «t ipologia» 
do seu saber teológico. Muito mais do que um defensor da supremacia de uma úni-
ca fo rmulação ou escola doutr inal , o Autor é por excelência um prat icante da concor-
d a auctoritatum, um expoente da c iência teológica enquanto acumulação e concil ia-
ção de argumentos (p. 18 e 21). Neste sent ido, não é de admirar que o es tudo das for-
mas de uso das autor idades no encadeamento l i terário, ocupe longamente o Editor: 
fa la-nos da t ranscr ição directa , da alusão, da asserção, da s imulação de autoria, da 
apresentação sobre forma dia logada. Esta úl t ima tem especial in teresse enquanto 
permite ao Mestre devolver os argumentos ao seu inter locutor não teólogo, o Infan-
te, para que este possa demonst rar que de encontra à a l tura , t ambém ele . de os desen-
volver (p. 9). Como salienta o Edi tor , es te mane jo das autor idades só seria possível 
pelo acesso de Fr. André do Prado a uma vasta bibl ioteca. Para além das referências 
ao longo da «Introdução», a presença, no final do livro, de um valioso Index auctorita-
tum, fornece a prova e a chave deste vasto universo de referências . 
I lustram esta parte da Introdução, cuja complexidade técnica encontra pál ido 
ref lexo no presente sumário , es tudos de casos concre tos sobre o uso da b ib l iograf ia 
pelo Franciscano. A análise da forma como André do Prado apresenta o dogma 
tr ini tár io é paradigmát ica da metodologia proposta pelo Editor. Começa-se pela 
ident i f icação dos t rechos bíbl icos - num total de 24 para um pequeno passo - e refe-
rencia-se de seguida o uso dos autores profanos , dos f i lósofos aos autores de ca-
rácter histórico. Por úl t imo, es tudam-se as consequênc ias do uso das autor idades na 
própr ia cons t rução li terária: in tervenções do Mestre , fo rmas mais curtas de diá logo, 
s imulação das pos ições dos adversár ios . Num texto expondo temas teológicos pro-
fundos (natureza divina e humana de Cristo, sua concepção pelo Espír i to Santo, etc.) 
é uma forma de cons t rução especí f ica que os encade ia a todos. É ela, precisamente , 
que o Editor ident i f ica : «(...) a expos ição desenvolve-se por c írculos , umas vezes 
concênt r icos , outras vezes encadeados em espiral , com esquemas s imilares e varian-
tes dc tom e de regis to , até se atingir o esc la rec imento pre tendido para o ar t igo do 
credo» (p. 23). A par deste tipo de desenvolv imento , o Edi tor encontra e caracteri-
za, de novo com um estudo de caso, uma segunda forma de expos ição , não menos im-
portante: o exemplum, recurso l i terário amplamente d i fund ido no século XV (pp 24-
-25). 
Interrogar-se sobre a escolha do t í tulo da obra é a f ina l idade da úl t ima parte da 
Introdução: «Horologium: um t í tulo mot ivado». Recusando o termo de Speculum, por 
exce lênc ia o do t ra tado enc ic lopédico medieval , André do Prado assume uma outra 
proposta. Esta, como expl ica o Autor , radica no sent ido instrumental que assume o 
termo «horologium» no tempo da escrita do texto: «É essa ins t rumenta l idade de me-
dição do tempo que André do Prado t ransfere emblemat icamente para o Credo, na 
func iona l idade da fórmula consagrada ou quadrante de fé. Não lhe fa l tavam moti-
vos de analogia. Se o horologium é um quadrante em que o tempo é c i rcunscr i to e 
mensurado, o Credo é o quadro em que a fé se desdobra em enunciados comple-
mentares . Quer se trate de quadran te solar quer se o relógio mecânico (...), os pon-
tos de contacto são óbvios na equivalência do sol com Cr is to e do mecan i smo do re-
lógio com a Igreja, Aquele de quem procede a revelação e esta como deposi tár ia des-
sa revelação e t ransmissora para os homens. Além disso , há correspondência entre 
o número de horas e o número dos ar t igos do Credo, cada um dos quais é conf iado 
a um Apóstolo.» (pp. 26-27) A partir do própr io t í tulo, é assim uma obra teológica 
pragmática enquanto se quer d idáct ica; como salienta o Edi tor , não se trata de ino-
var, mas sim de expôr o melhor da c iência teológica do tempo. O contexto de pro-
dução que lhe é ass inalado confere - lhe sem dúvida uma impor tância suplementar : 
desde a in tervenção pessoal do Infante com a in tencional idade «propagandís t ica» 
que teria, ao tes temunho que dá de um momento cultural pr iv i legiado, tudo são mo-
tivos de acrescido interesse que o Editor c laramente aponta . 
O fac to de se dispor de uma edição tão cu idada , precedida da Int rodução fun-
damental que tentamos sumariar , são mot ivos mais que suf ic ientes para dese jar que 
se e laborem es tudos desenvolvidos sobre o texto e o momento cultural em que ele se 
insere. 
Maria de Lurdes Rosa 
VALE, Teresa Leonor M. - D. Frei Manuel Pereira, Bispo e Secretá-
rio de Estado. Lisboa: E. G „ 1994, 109 p. 
O estudo monográ f i co de f iguras e temas inscreve-se no âmbito de uma micro-
-his tór ia que proporc iona os dados indispensáveis para um conhec imento mais alar-
gado, visando a síntese c ient i f icamente f iável . São, por isso, sempre per t inentes e 
necessár ios t rabalhos como este. S i tuado no úl t imo quartel do séc. XVIII , D. Frei 
Manuel Pereira insere-se no meio sócio-re l ig ioso e polí t ico de Lisboa, numa corte 
onde se acar inhava a produção art ís t ica barroca. Dominicano , o seu percurso bio-
gráf ico dá-o como nascido e bap t izado na f regues ia dos Márt i res , em 1625, de ascen-
dência nobre e opulenta , p rofessando no Convento de S. Domingos de Benf ica , com 
dezasseis anos de idade. A fo rmação univers i tár ia recebeu-a em Coimbra , c o m o es-
colar do colégio da ordem que veio a con templar em seu tes tamento. Segue para Ro-
ma em 1667 e, nesse mesmo ano, ascende a provincia l , lá vol tando em 1670 para o 
capí tu lo que elege Frei João Tomás de Rocabert i , mestre-geral dos dominicos , de 
quem será companhe i ro e colaborador . 
Devoto de S. Gonça lo de Amarante , glória venerável da ordem em Portugal , 
cu jo cul to conseguir ia ver es tendido pelo Papa Clemente X a toda a rel igião, sobre 
e le publicou em Roma uma breve monograf ia . O contacto com a Itália barroca, du-
rante os seis anos de permanência na cidade e terna, levou-o a encomendar nove es-
tátuas, em mármore de Carrara , com des t ino à Capela funerár ia dedicada àquele 
Santo que, no Convento de S. Domingos de Benf ica , mandou erigir para sua 
tumulação. 
Na fase f inal da vida, ocupou proeminente lugar na corte por tuguesa . Em 1876, 
Inocêncio X nomeia-o pr imeiro bispo do Rio de Janeiro , d iocese por essa altura cr ia-
da. Não seguiu, porém, para o Brasil , pois vêmo-lo , em 1870, à f rente da secretar ia 
de estado por escolha de D. Pedro II e com o apoio consensual da corrente polí t ica 
dominante e agrado dos cr i s tãos-novos . Durante o desempenho deste alto cargo, en-
cont ramo- lo a assinar, em 1681, o t ratado luso-espanhol sobre a colónia do Sacra-
mento; no ano seguinte , nos Jerónimos , a assumir a t ras ladação das ossadas de D. Se-
bast ião e do Cardeal-rei D. Henrique e na sagração episcopal do seu conf rade D. Frei 
Valério de S. Raimundo, em Alcântara ; em 1683, nas exéquias da rainha D. Maria 
